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ESTADO DE T'tAÍO GROSSO

Dispôe sobre a crlação do Conselho
Munlclpal de Acompanhamento o
Gontrole Social do Fundo de
iranutenção ê Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização
dos Profisslonals da Educaçâo-
Conselho do FUNDEB.

M§( JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato

Grosso, no usode sua§€tribuições l,egais,

Faz saber que a Câmara de Vereadores âprovou e ele sanciona a
presente Lei:

CapÍtulo I :

Das DisposiçÕes Preliminares

Art. 10 Ficâ criado o Conselho Municipal de Acomlan

Fundo de Manutenção e D

dos Profissionais da Educa

Jaciara.' l

lll) uma dos diretores

to da Ed Bási

Con doFUND no am

ese

\\
Capitulo ll

Da composi

Art. 2., O Conselho a quê se refere o art. 10 é stituí por, no mínimo 09 (

membros suplentes, co ídos em a

seguir discrimin

l) uma da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, EspoÍte e Lazer indicada

pelo er tivo Municipal;

ll) uma\{os

)\

I
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Lei Municipal no. 1.053, de 04 de maio de 2007.
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proÍessores em da rede pública municipal;

das escolas municipais;



ESTADO DE IAATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

lV) uma dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas municipais;

V) duâs dos representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais;

Vl) uma dos estudantes da educação básica pública do Município;

Vll) uma do Conselho Tutelar do MunicÍpio, por indicaçâo do mesmo;

Vlll) uma da Câmara Municipal, indicada pala Mesa e homologada pelo Plenário

da Càmara. /'/

§ 1o - Os membros de que tratam os incisos ll, lll, lV, V e Vl deste artigo serão

indicados pelas respectivas representa@es das entidades especÍficas, após

processo eletivo organizado para escolha dos indicados, pelos rêspectivos pares.

§ ? - A indicação reÍerida no caput do art. 20 deverá oconer em até 2() (ünte) dias

antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, para a nomeação dos

novos conselheiros indicados.

§ 30 - Os conselheiros de quê trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo

formal com os sêgmentos que representam, devendo esta condição constituir-s€

como prêrequisito à participaçã o no processo eletivo previsto no § ío

§40 Os representantes, titular e suplente, dos das escolas públicas

unidadesmunicipais

escolares.

deverão ser diretores eleitos por gJas pectivas com

ho do FUND

refeito e do

@nsultoria

intemo

ou afins

A
§ 5o - São imped idos de integr

ll - tesoureiro, contador ou fu de em

ns,

de assessona

I - cônjuge e parentes consanguÍneos ou até iro grau, do

Vice-Prefeito, e dos Sesetárlos Muni

que prestem serviços relacionados à tnt oal controlê

recursos do fundo, como cônjuges, s üíneos

terceiro profissionais

P

OU

dos

, até

\
lll - estudantes que não sejam emancipados; e

lV - pais de alu

a) exe m cargos ou ções públicas de liwe nomêação e exonêração no âmbito

doP vo Mun OU

b) pre rceirizados ao Poder Executivo Municipal.
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ESTADO DE ÂAATO GROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

Art. 3o - O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de

afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas hipóteses

de efastamento definitivo dêconente de:

| - desligamênto por motivos particulares;

ll - rompimento do vÍnculo de que trata o § 30, do art. ?;
lll - situaÉo de impedimento previsto no § 5o, inconida pelo titular no deconer de

seu mandato.

lV - pela falta injustificâda a 3 (três) reuniões consecutivas, indusive as reuniões

extraordinárias caso ocoÍTam.

§ 10 - Na hipótese em que o suplênte inconer na situação de aÍastamento

definitivo descrita no art. 30, o estabelecimento ou segmento responsável pela

indicâção deverá indicar novo suplente.

§ ? - Na hipótese em que o titular e o suplento inconam simulianeamente na

situa@o de afastamento definitivo dêscritâ no art. 30, a instituição ou segmento

responsável pela indicação deveÉ indicar novo titljsle novo suplente aÍa o

Conselho do FUNDEB.

§ 30 - Oconendo as hipóteses previstas nos pa

a escolha do titular com o

conselho.

Art. 40 - O mandato dos m

lente, en nhando ao

teriores, a entidade q

estes membros representem, deverá no prazo mflmo 15 (qui ) dias, eÍetu

te do

dailiperm(doido ho de2 s)

uma única recondução Para o U

(Qepitulo lll

Das Com s o selho do FUNDEB

Art. 5o - pete ao Conselho

I - acompanhar e controlar a repartição, e aplicação dos

onar a ização do Censo Escolar e a elaboração da proposta

orça ual do Executivo Municipal, com o objêtivo de conconer

ular e ento e encaminhamento dos dados estatÍsticos

e financeiro ue al alização do FUNDEB;
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ESTADO DC XIATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

lll - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e

atualizados rêlativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;

lV - emitir pareret sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que

deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e

V - outras atribuigóes que legislação especÍÍica eventualmentê estabêloça;

Parágrafo Único - O parecer de que trata o inciso lV deste artigo deverá ser

apresêntado aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, êm até trinta dias

antes do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas junto

ao Tribunal de Contas do Estado.

Capltulo lV

Das DisposiçÕes Finais

Ad. 60 - O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, que

serão eleitos pelos conselheiros.

Parágrafo Único - Está impedido de ocupar a Presidência o consêlhêiro designado

nos termos do art. 2o, I desta lei

Art. 7o - Na hipótese em que o membro que ocu aa nção de P ente o

Conselho do FUNDEB incorrer na situação de af stamê deÍinitivo p ista

art. 30, a Presidência será ocupada pelo Vice-Pre dente

Art. 80 - No prazo máximo a stala d Con do

FUNDEB, devf
funcionamento.

Ar1. 9P - As reuniÕes ordiná selho

mensalmente, com a pÍesença da

extraordin

por escrito Qpelo menos um

ParágraÍo único.

membros do con

As deliberações

convocados pelo P sid ção

êfeti

pela maioria absolúa

ao Presidente o voto de minerva, nos casos em

er de desem

ser aprovado o

o,

to bilize seu

lizad
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tua\
FUNDEB sêrão

de seus memb
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&t í1-A"\t" dos

do DEB atuará com autonomia etrl suas decisões, sem

nação ins Poder Executivo Municipal

ho do FUNDEB:
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ES?ADO DE iAA'O GROsSO

t-
| - náo será remunerada;

ll - é considerada atividade de relevante interesse social;

lll - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações

recebidas ou prestadas em razão do exercÍcio de suas ativldades de conselheiro, e

sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações: ê

lV - veda, quando os conselheiros f#à representantes dê professores e diretores

ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração de ofÍcio ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou

transferência involuntária do estabelecimento de ensino em quê atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, êm função das atividades do

conselho; e

c) aÍastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do

término do mandato paÍa o qual tenha sido designado.

An. 12 - O Conselho do FUNDEB não contará com êstrutura administrativa própria,

devendo o Municlpio garantir inÍra-estrutura e mndi materiais adequadas à

execuÉo plena das competências do Conselho ao Mini

Educação os dados cadastrais relativos a sua cri e posição

ParágraÍo Único - A Prefeitura Municipal deveÉ Con doF NDEB

um servidor do quadro efetivo ra au liar trabalh

Art. í3 - O Conselho do FUN B poderá, que lgar ven

l- apresentar, ao Poder Legi ativo local de con e externo

manifestação Íormal acerca

gerenciais do Fundo; e

ll - por deci matofla de seus membros, vocar Secretário Mun lde
uxoEducação, servidor u escl mentos acerca do

de recursos e a execuçPo das d devendo a autorid

convocada aprese r-se em prazo não superior a trinta dias.
oÜ'"'"'L

Art. 14 - nteop Ía previsto no § ? do art. 20, os novos membros deverão se

reunir membros o Conselho do FUNDEB, cujo mandato êstá se

enceÍTa e documentos e informaçÕes de interesse do

Conselho.
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ESTADO DE I/tATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Art. 15 - O Executivo Municipal regulamentarâ está Lei, designando data para
composição e posse do mnselho.
Art. 16 - Esta Lei entra êm vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçPes em contrário.

GABINETE OO PREFEITO MUNIGIPAL
EM 04 DE MAIO DE 2OO7

P

DESPACHO: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

E

Munlct

Registrada e publicada de aco

Sec Munlclpal de
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Tem a presente mensagem o objetivo de fazer ingressar nesse Egrégio
Parlamento o Projeto que dispõe sobre a criação do Consetho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e
Dêsênvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação-Gonselho do FUNDEB.

Tratia-se de Projeto importante para o recebimento de valores
destinados à Educação, de forma vinculada.

Considerando que o Projeto de Lei em referência, foi elaborado dentro
do que estabelecem as normas legais em vigor e que regem a matéria,
especialmente pela Lei Emenda à Constituição Federal no. 53i06, e pela Medida
Provisória 339/06, e, especlalmente, sob as orientações estabelecidas pelas Leis
do Município.
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lsto Posto, recoÍremos aos nobres Parlamentares {êssa Augusta Casa
de Leis, para que, após apreciado, seja, o mesmo, transformay'o em Lei. \

Desde já antecipamos, nossos agradecimentos e reiteramos nossos
protestos de elevada estima e distinta consideraçâo, extensivo aos seus Pares,
subscreve.

\

\I
[-À
iloEl RUSSI

REFEITO MUNICIPAL

P'e'1r _.-'ode

JACIARA
Antonio Ferreiro Sobrinho, I075 - CEP 788?0-000

\
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEt No^ 09/07, DE 14 DE MARÇO DEàOO7.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

l
:

I

Atenciosamente



ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

Pro,ieto de Lei Municipal no. 09, de 14 de março de 2007.

M§( JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o disposto no art. 24, § ío

dâ Medida Provisória no. 339, de 28 dê dezembro de 2006, sanciona a seguinte Lei:

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a
presente Lei:

Capítulo I

Das Disposições PÍeliminares

Art. 1o Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação- Conselho do FUNDEB, no âmbito do Municipio de

Jaciara.

I
\

Art. 2o O Conselho a que se refere o art. 1o é constituido por, no mínimo 08 (oito)

I

membros titulares, acompanhados de seus respectivos

representação e indicação a seguir discriminados:

l) um representante da Secretaria Municipal de Educação'

Executivo Municipal; -

ll) um representante dos professores das escolas pÚblicas municipais; I

lll) um representante dos diretores das escolas públicas municipais; r'

suplentes, conforme

indicado pelo Poder

J\L :rr'a- lL,ro cle

JACIARA
Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól -,l308 e Fox. (óó) 3461-2255),^(

Projeto de lei para criação do Conselho Municipal do FUNDEB

Dispõe sobre a criação do Conselho
Munlclpal de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo dê
Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos
Proflsslonais da Educação-Conselho
do FUNDEB.

q

Capitulo ll

Da composição

J



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municlpol de Jocioro

lV) um representante dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas

municipais; /
V) dois representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais; ,-

Vl) um representante dos estudantes da educação básica pública; ... .. / l''
Vll) um representante do Conselho Tutelar.

§'ío - Os membros de que tratam os incisos ll, lll, lV, V e Vl deste artigo seÍão
indicados pelas respectivas representações das entidades específicas, após processo

eletivo organizado para escolha dos indicados, pelos respectivos pares.

§ 2" - A indicação referida no aÍ|. 10, caput, deverá ocorrer em até vinte dias antes do

término do mandato dos conselheiros anteriores, para a nomeação dos conselheiros.

§ 3" - Os conselheiros de que lrata o cdput deste artigo deverão guardar vÍnculo

formal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se

como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no § io.

§ 4o - Os represenlantes, titular e suplenle, dos direlores das escolas públicas

municipais deverão ser diretores eleitos por suas respectivas comunidades escolares.

§ 50 - São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB:

l- cônjuge e parentes consangúíneos ou afins, até terceiro grau, do PreÍeito e do

Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais;

ll - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessgria ou consultoria que

prestem serviços relacionados à admlnistraçéo ou controle irfterno dos recursos do

Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou âfins, até terceiro grau,

desses profissionais;

lll - estudantes que não sejam emancipados; e

lV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou fungÕes gúblicas de lMe nomeaçãô e exoneraÉo no âmbito do

Poder Executivo Municipal; ou

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipâ|.

Art. 3o - O suplente substituirá o titulaÍ do Conselho do FUNDEB nos casos de

afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas hipóteses de

afastamento definitivo decorrente de:

I - desligamento por motivos particulares;

ll - rompimento do vínculo de que trata o § 3o, do art. 2o; e

3

o/ \o PÍe'e lLrodeí 7 JACIARA
'/Àt 'Í ro, com vo(à
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

4-

lll - situação de impedimento previsto no § so, inconida pelo titular no deconer de seu

mandato.

§ 10 - Na hipótese em quê o suplente inconer na situação de aÍastamento definitivo

descrita no art. 30, o estabelecimento ou segmento responsável pela indicação deverá

indicar novo suplente.

§ ? - Na hipótese em que o titular e o suplente inconam simultaneamente na

situaÉo de afastramento definitivo descrita no art. 30, a insütuição ou segmento

responsável pela indicação deverá indicar novo titular e novo suplente para o
Conselho do FUNDEB.

Art. 40 - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida uma

única recondução para o mandato subseqüente por apenas uma vez.

Capítulo lll

Das Competências do Conselho do FUNDEB

Art. 50 - Compete ao Conselho do FUNDEB :

| - acompânhar e controlar a repaÍtição, transferência e aplicaçáo dos recursos do

Fundo;

ll - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta

orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o

regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e

financeiros que aliceÍçam a operacionalizaÉo do FUNDEB;

lll - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e

atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;

lV - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que

deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Exocutivo Municipal; e

V - outras atribuições que legislação especlflca eventualmente estabeleça;

ParágraÍo Único - O parecer de que trata o inciso lV deste artigo deverá ser

apresentado ao Poder Executivo Municipal em ate trinta dias antes do vencimento do

pÍazo paÍa a apresentação da prestaFo de contas iuflto ao Tribunal de Contas dos

Municipios.

Capitulo lV-

Das Disposições

Art.6o-OConselho UNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, que serão

eleitos pelos conselheiros.

Pref e 1L|o de

JACIARA
Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820'000

I

Jk-
),^( 6ãm6õnt-

Fone. (óó) 34ó 1 - l 308 e Fox. (óó) 3461 -2255

Finais

4

\*



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Munlcipol de JocÍoro

Parágrato Único - Está impedido de ocupar a presidência o conselheiro designado
nos termos do aft.2o,l desta lei.

Art. 7o - Na hipótese em que o membro que ocupa a função de presidente do

conselho do FUNDEB incorrer na situação de afastamento definitivo prevista no art.

30, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.

Art. 80 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do

FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento lnterno que viabilize seu funcionamento.

Art. 90 - As reuniÕes ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas

mensalmente, com a presença da maioria de seus membros, e, extraordinariamente,

quando convocados pelo Presidente ou mediante solicitaÉo por escrito de pelo

menos um terço dos membros efetivos.

Parágrafo único. As deliberaçÕes serão tomadas pela maioria dos membros

presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o
julgamento depender de desempate.

Art. 10 - O Conselho do FUNDEB atuará com aulonomia em suas decisões, sem

vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal.

Art. 11 - A atuaÉo dos membros do Conselho do FUNDEB:

| - não será remunerada;

ll - é considerada atividade de relevante interesse social;

lll - assegura isenção da obrigatorÍedade de testemunhEr sobre informaçôes

recebidas ou prestadas em Íazão do exercício de suas aüvidades de conselheiro, e

sobre as pessoas que lhes coníiarem ou deles receberem inbrmaçôes; e

lV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou

de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração de ofício ou deÍnissáo do cargo ou emprego sem justa causa, ou

transferência involuntária do estabelêcimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do conselho; e

c) afastamento involuntário e injustificado da. condiÉo de conselheiro antes do

termino do mandato pâÍa o qual tenha sido designado.

Art. 12 - o Conselho do FUNDEB não contará com estrutura administrativa própria,

devendo o Municipio garantir inÍra-estrutura e condições materiais adequadas à

execução plena das competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação

os dados cadastrais relativos a sua criação e composiçáo.

5
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro MunicÍpol de Jocioro

Parágrafo Único - A Prefeitura Municipal deverá ceder ao conselho do FUNDEB um

servidor do quadro efetivo municipal para atuar como secretário Executivo do
Conselho.

Aí. 13 - O Conselho do FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente:

| - apresentar, ao Poder Legislaüvo local e aos órgãos de controle interno e externo

manifestâçáo formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais

do Fundo; e

ll - por decisão da maioria de seus membros, convoc:lr o Secretário Municipal de

Educação, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de

recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada

apresentiar-se em prazo não superior a trinta dias.

Art. '14 - Durante o prazo previsto no § 20 do art.20, os novos membros deverão se

reunir com os membros do Conselho do FUNDEB, cujo mandato está se encerando,

para transferência de documentos e inÍormaçies de interesse do Conselho.

AÍt. 15 - Artigo 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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